· Subordinação da Administração ao Direito administrativo: A força, a eficácia, a capacidade de intervenção da Administração Pública que se pretendia obter, levou a que se considerasse que os órgãos e agentes administrativos não estavam na mesma posição que os particulares, exerciam funções de interesse público e utilidade geral, e deviam por isso dispor de prerrogativas especiais de autoridade, que lhes permitisse impor as suas decisões aos particulares, e de privilégios ou imunidades pessoais ficando assim ao abrigo de perseguições dos mesmos;
Surge assim o Direito Administrativo – conjunto de normas jurídicas de Direito Público que dizem que a Administração Pública é dotada de poderes de autoridade, de que os particulares não dispõem, no entanto, também está sujeita a deveres e restrições que não se aplicam aos particulares;

· O Privilégio da Execução Prévia: A Administração executa as suas decisões por autoridade própria. As decisões unilaterais da Administração Pública têm em regra força executória própria, e podem por isso mesmo ser impostas pela coacção sem necessidade de qualquer intervenção prévia do poder judicial;
· Garantias Jurídicas dos Administrados: Este sistema oferece aos particulares um conjunto de garantias jurídicas contra os abusos e ilegalidades da Administração Pública. Essas garantias são efectivadas através dos tribunais administrativos, e não por intermédio dos tribunais comuns. Por outro lado, nem mesmo os tribunais administrativos gozam de plena jurisdição (existe aqui o designado contencioso de mera anulação) face à Administração. Este sistema administrativo de tipo Francês é também designado por sistema da administração executiva, dada a autonomia aí reconhecida ao poder executivo relativamente aos tribunais.
· Confronto entre os sistemas de tipo britânico e de tipo francês

· É fácil de estabelecer a comparação entre os 2 principais sistemas administrativos modernos na sua pureza teórica original;
· Assim, os sistemas de tipo britânico e de tipo francês têm em comum o facto de consagrarem ambos a separação de poderes e o Estado de direito;
· Têm contudo, vários traços específicos que os distinguem nitidamente:
· Quanto à organização administrativa, um é um sistema descentralizado, o outro é centralizado;

· Quanto ao controle jurisdicional da Administração, o primeiro entrega-o aos tribunais comuns, o segundo aos tribunais administrativos. Em Inglaterra há, pois, unidade de jurisdição, em França existe dualidade de jurisdições;

· Quanto ao Direito regulador da Administração, no sistema de tipo britânico é o direito comum, que basicamente é direito privado, mas no sistema de tipo francês é o direito administrativo, que é direito público;

· Quanto à execução das decisões administrativas, o sistema de administração judiciária fá-la depender de sentença do tribunal, ao passo que o sistema de administração executiva atribui autoridade própria a essas decisões e dispensa a intervenção prévia de qualquer tribunal;

· Enfim, quanto às garantias jurídicas dos administrados, a Inglaterra confere aos tribunais comuns amplos poderes de injunção face à Administração, que lhes fica subordinada como a generalidade dos cidadãos, enquanto a França só permite aos tribunais administrativos que anulem as decisões ilegais das autoridades ou as condenem ao pagamento de indemnizações, ficando a Administração independente do poder judicial.

· Actual Sistema Administrativo Português

· É fácil de estabelecer a comparação do nosso actual sistema administrativo com os 2 principais sistemas administrativos modernos na sua pureza teórica original;
· Assim, o nosso actual sistema administrativo tem em comum com os sistemas de tipo britânico e de tipo francês, o facto de, tal como esses dois sistemas, também consagrar a separação de poderes e o Estado de direito (Art. 2 da CRP);
· Tem contudo, traços que o aproximam mais de um sistema do que do outro:
· Quanto à organização administrativa, o nosso sistema é um sistema descentralizado (Art. 237 da CRP) pois os órgãos autárquicos são eleitos por sufrágio universal e são teoricamente independentes sob o ponto de vista financeiro relativamente ao poder central e neste ponto o nosso sistema aproxima-se do sistema do tipo britânico;
· Quanto ao controle jurisdicional da Administração, em Portugal (Art. 209 e 212 da CRP) existem tribunais especializados em Direito Administrativo e neste ponto o nosso sistema aproxima-se do sistema do tipo francês;
· Quanto ao Direito regulador da Administração, no nosso sistema vigora o direito administrativo, que é direito público e neste ponto o nosso sistema aproxima-se do sistema do tipo francês;

· Quanto à execução das decisões administrativas, no nosso sistema, tal como no sistema do tipo francês, vigora o privilégio da execução prévia (Art. 149 CPA), se bem que segundo o Art. 266 da CRP a Administração Pública está sujeita à constituição e à lei e deve actuar com respeito pelos princípios da igualdade, da proporcionalidade, da justiça, da imparcialidade e da boa-fé;
· Enfim, quanto às garantias jurídicas dos administrados, essas encontram-se legitimadas no Art. 268 da CRP;
I. O Direito Administrativo e a Ciência Administrativa

1. Noções

· Direito Administrativo – é o ramo do Direito Público constituído pelo sistema de normas jurídicas que regulam a organização e o funcionamento da Administração Pública, bem como as relações por ela estabelecidas com outros sujeitos de direito no exercício da actividade administrativa de gestão pública;
2. O Direito Administrativo como Direito Público

· O Direito Administrativo é, na ordem jurídica portuguesa, um ramo do Direito Público. E é um ramo do Direito Público, qualquer que seja o critério adoptado para distinguir o Direito Público do Direito Privado;
· Se se adoptar o critério do interesse, o Direito Administrativo é Direito Público, porque as normas de Direito Administrativo são estabelecidas tendo em vista a prossecução do interesse colectivo, e destinam-se justamente - quer pelos poderes de autoridade que conferem, quer pelas restrições e sujeições que estabelecem - a permitir que esse interesse colectivo seja realizado;
· Se se adoptar o critério da qualidade dos sujeitos, o Direito Administrativo é Direito Público, porque os sujeitos de direito que compõem a Administração são, todos eles, sujeitos de Direito Público, entidades públicas ou, como também se diz, pessoas colectivas públicas;
· Se, enfim, se adoptar o critério da posição dos sujeitos, também o Direito Administrativo é Direito Público porque a actuação da Administração que ele regula é aquela em que a Administração surge investida de poderes de autoridade;
· Não temos, pois, necessidade, no estudo do Direito Administrativo, de tomar posição sobre qual destes critérios é o mais correcto. Basta-nos saber que, seja qual for o critério adoptado, o Direito Administrativo é sem contestação possível um ramo do Direito Público;
3. Tipos de normas administrativas

· Normas Orgânicas – são normas que regulam a organização da Administração Pública: são normas que estabelecem as entidades públicas que fazem parte da Administração, e que determinam a sua estrutura e os seus órgãos; em suma, que definem a sua organização;
São normas jurídicas e têm eficácia externa, não interessam apenas à estruturação interior da Administração mas também interessam aos particulares;

Ex.: Art. 142/1 do CPA;

· Normas Funcionais – são as normas que regulam o modo de agir especifico da Administração Pública, estabelecendo processos de funcionamento, métodos de trabalho, tramitação a seguir, formalidades a cumprir, etc.;

Ex.: Art. 61/3 do CPA;

Ex.: Art. 89 do CPA;

· Normas Relacionais – são as normas que regulam as relações entre a Administração e outros sujeitos de Direito no desempenho da actividade administrativa;
São caracteristicamente administrativas as seguintes espécies de normas relacionais:

· Normas que conferem prerrogativas de autoridade à Administração Pública;

· Normas que submetem a Administração a deveres, sujeições ou limitações especiais, impostas por motivos de interesse público;

· Normas que atribuem direitos subjectivos ou reconhecem interesses legítimos face à administração;

A Administração actua umas vezes sob a égide do Direito Público e outras Sob a égide do Direito Privado. Ora, só são normas relacionais de Direito Administrativo as que regulam a actividade administrativa de Direito Público. As outras são normas relacionais, sim, mas de Direito Privado;

Há, na verdade, 3 tipos de relações jurídicas reguladas pelo Direito Administrativo:

· As relações entre a Administração e os particulares;

· As relações entre duas ou mais pessoas colectivas públicas (Estado e autarquia local, autarquia local e autarquia local, Estado e instituto público, instituto público e autarquia local, etc., etc.);

· Certas relações entre 2 ou mais particulares (concessionário e utente, utente e utente, concessionário e subconcessionário, etc., etc.);

Ex. de Normas Relacionais:


Art. 61/1 do CPA;


Art. 158 do CPA;

4. Actividade de gestão pública e de gestão privada

· Já vimos que a Administração actua umas vezes segundo o direito público, desenvolvendo aí uma actividade administrativa publica - lançar e cobrar impostos, expropriar terrenos, conceder ou negar licenças e autorizações - e outras vezes actua segundo o direito privado, exercendo então uma actividade administrativa privada - comprar, vender, doar, emprestar, arrendar;

· A gestão publica é justamente uma expressão que se utiliza no nosso direito para designar a actividade pública da Administração. E usa-se a expressão contraposta - gestão privada - para designar a actividade que a Administração desempenha, ainda e sempre para fins de interesse público, mas utilizando meios de direito privado;

· A gestão privada será, assim, a actividade da Administração Pública desenvolvida sob a égide do direito privado - seja o Direito Civil, seja o Direito Comercial, seja o Direito do Trabalho – ao passo que a gestão publica será a actividade da Administração desenvolvida sob a égide do Direito Administrativo;

· São actos de gestão privada os que se compreendem numa actividade em que a pessoa colectiva, despida do poder público, se encontra e actua numa posição de paridade com os particulares a que os actos respeitam e, portanto, nas mesmas condições e no mesmo regime em que poderia proceder um particular, com submissão às normas de direito privado;
· São actos de gestão pública os que se compreendem no exercício de um poder público, integrando eles mesmos a realização de uma função pública da pessoa colectiva, independentemente de envolverem ou não o exercício de meios de coacção, e independentemente ainda das regras, técnicas ou de outra natureza, que na prática dos actos devam ser observadas.
5. Natureza do Direito Administrativo

· Tem sido questionada na doutrina a natureza do Direito Administrativo. As principais teses são três — o Direito Administrativo é um direito excepcional; o Direito Administrativo é o direito comum da Administração Pública; o Direito Administrativo é o direito comum da função administrativa;
· Explicaremos, nas linhas que se seguem, por que razões rejeitamos as duas primeiras concepções e perfilhamos a terceira:
a) O Direito Administrativo como direito excepcional - A 

primeira concepção que historicamente foi defendida acerca da natureza do Direito Administrativo via neste um direito excepcional, isto é, um conjunto de excepções ao direito privado. O direito privado - nomeadamente o Direito Civil - era a regra geral, que se aplicaria sempre que não houvesse uma norma excepcional de Direito Administrativo aplicável; Daqui resultava uma consequência da maior importância: havendo um caso omisso na legislação administrativa, a integração da lacuna devia fazer-se mediante o recurso às regras ou aos princípios gerais do direito privado. Esta concepção está de há muito ultrapassada. O Direito Administrativo, como vimos, é um sistema de normas, coerente e estruturado, com uma lógica interna, e sujeito a princípios próprios. Por isso as lacunas que surgirem na lei administrativa devem ser resolvidas mediante a analogia dentro do Direito Administrativo e, sendo caso disso, através do recurso aos princípios gerais do Direito Administrativo - e não aos princípios gerais do Direito Civil. E se faltarem aqueles, deverá recorrer-se aos princípios gerais do direito público - e não aos princípios gerais do direito privado. Daqui se conclui que o Direito Administrativo não é um direito excepcional, mas sim um direito comum. Resta no entanto saber se ele é o direito comum da Administração Pública (concepção subjectiva, ou estatutária) ou antes o direito comum da função administrativa (concepção objectiva);
b) O Direito Administrativo como direito comum da Administração Pública - O Direito Administrativo é, pois, um direito comum. Será ele o direito comum da Administração Pública? Há quem diga que sim. É a concepção subjectivista ou estatutária do Direito Administrativo. Há autores que defendem a existência de duas espécies de direitos (objectivos): os direitos gerais e os direitos estatutários. Os primeiros são os que regulam actos ou actividades, quaisquer que sejam os sujeitos que os pratiquem ou exerçam; os segundos são os que se aplicam a uma certa classe de sujeitos. Assim, por exemplo, o Direito Comercial será geral ou estatutário conforme se aplique aos actos de comércio ou aos comerciantes. Ora bem: há autores que defendem que o Direito Administrativo é um direito estatutário, porque estabelece a regulamentação jurídica de uma categoria singular de sujeitos - as Administrações Publicas (entenda-se: as pessoas colectivas públicas). O Direito Administrativo será, pois, o direito próprio e específico dessas entidades, enquanto sujeitos de direito. Daqui resultariam três consequências: primeira, o Direito Administrativo é direito público; segunda, o Direito Administrativo e o direito comum das Administrações Públicas; terceira a presença da Administração Pública é um requisito necessário para que exista uma relação jurídica administrativa. 
Esta concepção não é a mais correcta:

· uma vez que o Direito Administrativo não regula 

exclusivamente relações jurídicas em que esteja presente a Administração Pública. Como já vimos, regula também certas relações jurídicas entre particulares sem qualquer presença na Administração Pública  (Concessionários e subconcessionários);
· pois toda a gestão privada exercida pela Administração Pública é regulada pelo Direito Privado;
c) O Direito Administrativo como direito comum da função administrativa - Em primeiro lugar, não é por ser estatutário que o Direito Administrativo é direito público. Há normas de direito privado que são específicas da Administração Pública (regras especiais sobre arrendamentos do Estado, direito de superfície das pessoas colectivas públicas, etc.). É o que os alemães chamam o “Direito Privado Administrativo”. Portanto o facto de uma norma jurídica ser privativa da Administração Pública, ou de uma especial pessoa colectiva pública, não faz dela necessariamente uma norma de direito público. Em segundo lugar, o Direito Administrativo não é, por conseguinte, o único ramo do direito aplicável à Administração Pública. Ha três ramos do direito que regulam a Administração Pública:

· o Direito Privado:

· o Direito Privado Administrativo;
· e o Direito Administrativo.
O Direito Privado Administrativo é um direito específico dos sujeitos de direito público, mas não é Direito Administrativo: aquele, sim, é um direito estatutário; este porém não o é, porque o âmbito de aplicação do Direito Administrativo se define objectivamente, em função da actividade administrativa de gestão pública, e não subjectivamente, em função das pessoas colectivas publicas. Em terceiro lugar, contestamos que a presença da Administração Pública seja um requisito necessário para que exista uma relação jurídica administrativa. Como vimos atrás, há três espécies de relações jurídicas administrativas — as relações entre a Administração e os particulares, as relações entre duas ou mais pessoas colectivas públicas, e certas relações entre particulares. Pode portanto haver relações jurídicas administrativas entre dois ou mais particulares sem qualquer presença da Administração Pública. Nestes casos, o Direito Administrativo será aplicável porque está em causa o desempenho objectivo da função administrativa, e não pela presença subjectiva de uma pessoa colectiva pública. Concluímos, assim, que o Direito Administrativo não é um direito estatutário: ele não se define em função do sujeito (Administração Pública), mas sim em função do objecto (função administrativa, ou actividade administrativa de gestão publica). O Direito Administrativo não é pois, o direito comum da Administração Pública, mas antes o direito comum da função administrativa.
6. Função do Direito Administrativo

· Também tem sido discutida na doutrina a questão da função do Direito Administrativo.
·  As principais opiniões são duas:
·  a função do Direito Administrativo é conferir poderes de autoridade à Administração Pública, de modo a que ela possa fazer sobrepor o interesse colectivo aos interesses privados (“green light theories”; teorias que dão luz verde á Administração para que actue e submeta os particulares à primazia do interesse geral);

· a função do Direito Administrativo é reconhecer direitos e estabelecer garantias em favor dos particulares frente ao Estado, de modo a limitar juridicamente os abusos do Poder Executivo e a proteger os cidadãos contra os excessos da autoridade do Estado (“red light theories”; teorias que opõem uma luz encarnada às pretensões avassaladoras do Poder frente ao indivíduo desarmado e ameaçado).

· Nenhuma destas teorias é em si mesma, verdadeira. A verdade está na combinação adequada e harmoniosa das duas perspectivas.
· Há normas administrativas que conterem poderes de autoridade à Administração - o poder de expropriar, o poder de tributar, o poder de punir disciplinarmente, o poder de fiscalizar o poder de autorizar ou não autorizar. 
· Mas também há normas administrativas que conferem a outros sujeitos de direito frente à Administração, e nomeadamente aos particulares, direitos subjectivos, interesses legítimos, garantias processuais - o direito de ser informado, o direito de acesso aos arquivos administrativos, o direito a notificação das decisões, o direito a fundamentação dos actos administrativos, o direito á reclamação e ao recurso hierárquico, o direito ao recurso contencioso, o direito a uma indemnização por perdas e danos, etc., etc..
· A função do Direito Administrativo não é, por consequência, apenas “autoritária”, como sustentam as “green light theories” nem é apenas “liberal”, ou “garantística”, como pretendem as “red light theories”;
· O Direito Administrativo desempenha uma função mista, ou uma dupla função: legitimar a intervenção da autoridade publica e proteger a esfera jurídica dos particulares; permitir a realização do interesse colectivo e impedir o esmagamento dos interesses individuais;
7. Caracterização do Direito Administrativo

· Tentaremos agora encontrar uma noção-chave do Direito Administrativo, isto é, uma expressão, um conceito, um principio que tenha o condão de explicar e de reconduzir à unidade todo o sistema do Direito Administrativo;

· Encontramos então uma primeira teoria que nos vem dizer que o Direito Administrativo seria o direito dos serviços públicos; os serviços públicos seriam os organismos regulados pelo Direito Administrativo; e as várias soluções materiais próprias do Direito Administrativo teriam sempre por fundamento as exigências do serviço público;

· Constatou-se, no entanto, que o Direito Administrativo regula mais realidades que o serviço público, e que os serviços públicos muitas vezes não actuam segundo o Direito Administrativo mas segundo o Direito Privado. Então, parece ter de concluir-se que a noção de serviço público não permite explicar convenientemente a essência do Direito Administrativo;

· Uma segunda teoria veio dizer que são inúteis os esforços para encontrar uma única noção-chave do Direito Administrativo. È necessária uma concepção dualista, que diga que aquilo que caracteriza o Direito Administrativo é, por um lado, a atribuição de prerrogativas de autoridade pública à Administração e, por outro, a imposição à Administração de sujeições estreitas ditadas pelo interesse público;

· Também esta ideia não serve para explicar cabalmente o Direito Administrativo, pois não consegue em todo o caso fundamentar a essência deste ramo do Direito: descreve, mas não explica;

· Existe uma terceira teoria que apresenta uma concepção que se nos afigura corresponder com mais felicidade à substância mesma, à essência do Direito Administrativo, tal como o concebemos;

· Assim, o Direito Administrativo existe apenas porque o Poder aceita submeter-se à lei em beneficio dos cidadãos. O Direito Administrativo nasce quando o Poder aceita submeter-se ao Direito. Mas não a qualquer direito, antes a um direito que lhe deixa em todo o caso uma certa folga, uma certa margem de manobra, para que o interesse público possa ser prosseguido da melhor forma. Quer dizer: o Direito Administrativo não é apenas um instrumento de liberalismo frente ao Poder, é ao mesmo tempo o garante de uma acção administrativa eficaz. O Direito Administrativo, noutras palavras ainda, é simultaneamente um meio de afirmação da vontade do Poder, e um meio de protecção do cidadão contra o Estado;

· Traços Específicos do Direito Administrativo

· Juventude

· O Direito Administrativo, tal como o conhecemos hoje, é um direito bastante jovem: nasceu com a Revolução Francesa;

· Se o compararmos com o Direito Civil que nasceu na Roma antiga, o Direito Administrativo faz figura de muito jovem;

· Como tal há ainda sistemas por encontrar, métodos por afinar, etc.;

· Influência Jurisprudencial

· Em França o Direito Administrativo nasceu por via jurisprudencial: surgiram primeiro os tribunais administrativos, para subtrair à Administração a possibilidade de intromissão no Poder judicial, e foram depois os tribunais administrativos, ao tomar contacto com os casos surgidos da acção administrativa, que começaram a ensaiar novas, regras especificas, princípios e conceitos diferentes daqueles que se aplicavam nos tribunais judiciais à luz do Direito Civil;

· Muitos dos conceitos e princípios do Direito Administrativo ainda hoje reflectem a sua origem jurisprudencial; e muitos problemas que noutros ramos do direito, nomeadamente no Direito Civil, são analisados numa óptica legislativa, no Direito Administrativo aparecem logicamente numa óptica jurisprudencial;

· Em Portugal, o Direito Administrativo não nasce por via jurisprudencial, nasce por importação da França, por via legislativa. Mas a verdade é que também em Portugal a jurisprudência tem grande influência no Direito Administrativo;

· Autonomia

· O Direito Administrativo é uma ramo autónomo do Direito, diferente dos demais pelo seu objecto e pelo seu método, pelo espírito que domina as suas normas, pelos principias gerais que as enformam;
· Durante muito tempo pensou-se que o Direito Administrativo era formado por normas que constituíam excepção ao Direito Privado. O Direito Privado seria um conjunto de excepções ao Direito Privado;

· Ora a verdade é que não é assim. Isso é visível, ainda mais, no que toca à integração de lacunas;

· Havendo lacunas, o que há a fazer é, em primeiro lugar, procurar a analogia dentro do próprio sistema do Direito Administrativo; se não houver casos análogos, haverá que aplicar os princípios gerais do Direito Administrativo; e, em terceiro lugar, se não se encontrarem princípios gerais do Direito Administrativo aplicáveis ao caso, deve recorrer-se à analogia e aos princípios gerais do Direito Público, ou seja, aos outros ramos do Direito Público. O que não se pode é, sem mais, ir buscar a solução ao Direito Privado;

· Codificação Parcial

· Em Portugal, não existe uma codificação global do Direito Administrativo ou, sequer, da sal parte geral, sendo curioso em todo o caso que exista – e somos dos raros países do mundo onde isso acontece – um diploma a que se chama oficialmente Código Administrativo;
· Contudo, o Código Administrativo apenas codifica uma parcela, embora importante, do Direito Administrativo português, parcela essa que se encontra quase toda revogada;

8. Direito Administrativo Geral e Direitos Administrativos Especiais

· O Direito Administrativo não é uniforme: comporta dentro de si divisões;
· A principal divisão é a que se estabelece entre o Direito Administrativo geral e o Direito Administrativo especial;
· No Direito Administrativo geral incluem-se as normas fundamentais deste ramo do Direito, os seus conceitos basilares, os seus princípios gerais, as regras genéricas aplicáveis a todas as situações, quaisquer que sejam as suas características particulares ou especificas. Designadamente, estudam-se as normas reguladoras da organização administrativa, da actividade administrativa em geral e das garantias dos particulares face à Administração Pública;
· Quanto às normas do Direito Administrativo especial, são as que versam sobre cada um dos sectores específicos da Administração Pública. Os ramos fundamentais do Direito Administrativo especial são cinco, a saber:

· Direito Administrativo Militar – que se ocupa da organização das Forças Armadas e das regras próprias de funcionamento das instituições militares;

· Direito Administrativo Cultural – abrange regulamentação jurídica do sistema escolar, acção cultural do Estado, defesa do património, organização e funcionamento dos serviços públicos culturais, investigação cientifica, apoio à juventude;

· Direito Administrativo Social – abrange o regime jurídico dos serviços públicos de caracter social, como hospitais, serviços de assistência social;

· Direito Administrativo Económico – é hoje um ramo que pelo seu desenvolvimento tende a separar-se do próprio Direito Administrativo;

· Direito Financeiro – nele se inclui o chamado Direito Orçamental e da Contabilidade Pública, e o Direito Fiscal;

9. Direito Administrativo e os Outros Ramos do Direito

· Direito Administrativo e Direito Privado 

· Quanto ao objecto – o Direito Privado ocupa-se das relações estabelecidas pelos particulares entre si na vida privada e o Direito Administrativo ocupa-se da Administração Pública e das relações de Direito Público que se travam entre ela e outros sujeitos de Direito;

· Quanto à origem e idade – O Direito Privado nasceu na Roma antiga e o Direito Administrativo nasceu da Revolução Francesa;

· No plano da técnica jurídica – verifica-se que o Direito Administrativo vai buscar determinados conceitos ao Direito Civil, assim como o Direito Privado em geral vai buscar muitos conceitos ao Direito Administrativo;

· No plano dos princípios – sabe-se que o Direito Administrativo é um corpo homogéneo de doutrina, de normas, de conceitos e de princípios, que tem a sua autonomia própria e constitui um sistema, em igualdade de condições com o Direito Civil. Apesar dessa autonomia, há influências reciprocas, nomeadamente em aspectos como a puclicização da vida privada e a privatização da administração pública;

· No plano das soluções concretas – é hoje vulgar assistir-se à adopção pelo Direito administrativo de certas soluções inspiradas por critérios do Direito Privado assim como também se assiste com muita frequência à adopção pelo Direito Privado de soluções inovadoras oriundas do Direito administrativo;

· Direito Administrativo e Direito Constitucional – O Direito Constitucional está na base e é o fundamento de todo o Direito Público de um país, mas isso é ainda mais verdadeiro, se possível, em relação ao Direito administrativo, porque o direito administrativo é, em múltiplos aspectos, o complemento, o desenvolvimento, a execução do direito Constitucional: em grande medida as normas de Direito Administrativo são corolário de normas de Direito Constitucional;

· Direito Administrativo e Direito Judiciário – O Direito Judiciário é constituído pelas normas que regulam a organização e o funcionamento dos tribunais e disciplinam o desempenho, por estes, da função jurisdicional. Este Direito costuma ser dividido em 2 grandes secções: Direito Judiciário em sentido restrito e Direito Processual. O Direito Judiciário em sentido restrito regula a orgânica e o funcionamento dos tribunais, e tem grandes semelhanças com o Direito Administrativo: trata-se de regular serviços públicos que visam satisfazer um necessidade colectiva – a Justiça;

Quanto ao Direito Processual, há um Direito Processual Judicial, que diz respeito ao exercício da função jurisdicional pelos tribunais comuns; e há um Direito Processual Administrativo, que diz respeito ao exercício da função jurisdicional pelos tribunais administrativos. Tantas são as semelhanças entre o Direito Processual Judicial e o Direito Processual Administrativo que existe uma norma jurídica que manda aplicar, a titulo supletivo, nos tribunais administrativos, o Direito Processual Civil (que é Direito Público);

· Direito Administrativo e Direito Penal – o Direito Penal é o ramo do Direito Público constituído pelo sistema de normas que qualificam certos factos como crimes e regulam a aplicação aos seus autores de penas criminais, ou seja, visa proteger a sociedade contra os factos ilícitos sancionando quem os comete. Ora o Direito Administrativo visa a satisfação das necessidades colectivas de segurança, cultura e bem-estar. Quanto à cultura e bem-estar, nenhuma duvida haverá, porque as diferenças são obvias. Já quanto à segurança enquanto que o Direito Penal é um direito repressivo, o Direito Administrativo é um direito essencialmente preventivo;

· Direito Administrativo e Direito Internacional Público – No Direito Internacional Público constam certas normas jurídicas que dizem respeito às administrações públicas dos Estados e que, uma vez aceites por estes, nomeadamente através da celebração de tratados, passam a regular em cada país aspectos importantes da sua vida administrativa interna: é aquilo a que se chama o Direito Internacional Administrativo: essas normas são internacionais pela sua natureza, mas administrativas pelo seu objecto, e quando existam devem ser referidas e estudadas no âmbito do Direito Administrativo;

10. A Ciência do Direito Administrativo e a Ciência da Administração

· A Ciência do Direito Administrativo – é a parte da ciência do Direito que se ocupa com autonomia do Direito Administrativo, enquanto ramo do Direito;

O objecto da Ciência do Direito Administrativo são as normas jurídicas administrativas. A ciência do Direito versa sobre normas jurídicas, a ciência do Direito Administrativo versa sobre normas jurídicas administrativas e o sistema que elas formam, com o seu espírito, com os seus princípios, com os seus conceitos e a sua técnica;

O método utilizado na  Ciência do Direito Administrativo é o método jurídico próprio da Ciência do Direito;

· A Evolução da Ciência do Direito Administrativo
Nos primeiros tempos, os administrativistas limitavam-se a tecer comentários soltos às leis administrativas mais conhecidas;

Só nos finais do século XIX se começa a fazer a construção científica do Direito Administrativo: o rigor cientifico passa a ser característico desta disciplina, que não mais foi posta de parte e continua a ser aperfeiçoada e desenvolvida;

Entre nós, a doutrina administrativa começou por ser, nos seus primórdios, importada de França através da tradução pura e simples de certas obras administrativas francesas;

A partir de meados do século XIX, o nosso Direito Administrativo entrou numa fase diferente – mais estável, mais racional e mais cientifica. Com efeito, o Código Administrativo de 1842, de Costa Cabral, foi como vimos o código que perdurou em vigor mais tempo, o que permitiu a estabilização da doutrina e da jurisprudência;

A partir de 1914, entra-se numa nova fase da Ciência do Direito Administrativo português, que é a fase do apuro cientifico, já influenciada pelos desenvolvimentos modernos da França, da Itália e da Alemanha;

Enfim, assinale-se que, nos últimos trinta anos, o Direito Administrativo teve em Portugal uma expansão considerável, tendo visto aumentar muito o número de universitários que se dedicam a cultivá-lo;

· A Ciência da Administração – é a ciência social que estuda a Administração Pública como elemento da vida colectiva de um dado país, procurando conhecer os factos e as situações administrativas, construir cientificamente a explicação dos fenómenos administrativos, e contribuir criticamente para o aperfeiçoamento da organização e funcionamento da Administração. Isto quer dizer que há na ciência da Administração 3 perspectivas diferentes que se conjugam: uma perspectiva de análise, uma perspectiva de construção teórica, e uma perspectiva de proposta crítica;

Quanto ao objecto, método e ciências auxiliares da Ciência da Administração temos de começar por referir que actualmente existem várias escolas ou orientações diferentes:

Orientação política – a Ciência da Administração, socorrendo-se sobretudo do método sociológico e utilizando como principais auxiliares a ciência política e a sociologia, ocupa-se do enquadramento dos fenómenos administrativos, estuda a Administração como elemento do regime político, analisa as influência reciprocas da política na administração;

Orientação técnica – a Ciência da Administração, pedindo auxilio ao direito, à economia, às finanças e às técnicas de gestão, debruça-se sobre os problemas da organização e do funcionamento do aparelho administrativo;

Orientação psicológica – consiste na utilização dos métodos da psicologia, da psicologia social e das relações humanas, para fazer da Ciência da Administração uma ciência interessada no estudo dos comportamentos individuais dos que detêm o poder de decisão e particularmente dos processos de tomada de decisões;

Orientação matemática – ensaia a utilização de métodos quantitativos com recurso à matemática, estatística, análise de sistemas, com objectivo de alcançar a tradução em números das realidades quantificáveis de uma Administração Pública: existências, efectivos, custos, rendimentos, etc.;

· Evolução da Ciência da Administração

Os antecedentes da Ciência da Administração, tal como a entendemos nos dias de hoje, devem procurar-se no ensino que, anteriormente à Revolução Francesa e ao Estado de Direito, se fazia na Europa, nos centros de preparação e formação dos funcionários régios ou imperiais, onde para o efeito eram ministrados conhecimentos práticos de política, direito, administração pública e finanças;

O fundador da Ciência da Administração, no sentido que actualmente damos à expressão, foi o americano Woodrow Wilson, que em estudo lançou uma campanha a favor da abolição do amadorismo, da substituição dos funcionários recrutados com base na cultura geral por técnicos altamente especializados na “public administration science”;

O nosso país não teve, até há bem pouco tempo, qualquer tradição significativa em matéria de Ciência da Administração;

A verdade é que em 50 anos de ensino não se progrediu quase nada: não conseguimos então ultrapassar a fase da sociologia ingénua e incipiente;

Temos então, que o estudo e o ensino universitário da Ciência da Administração constituem hoje uma das primeiras prioridades na problemática da administração pública portuguesa;

11. A Reforma Administrativa

· Em consequência do deficiente conhecimento do aparelho administrativo e dos seus vícios de organização e funcionamento, todas as tentativas de reforma administrativa ensaiadas no nosso país – antes e depois do 25 de Abril – têm falhado totalmente ( a ultima tentativa nesse sentido foi feita através do Decreto-Lei 135/99 de 22 de Abril que preconiza várias medidas de modernização administrativa e de simplificação dos circuitos nos procedimentos administrativos graciosos);

· Perante este quadro negro, cabe perguntar o que é, ao certo, a reforma administrativa. Efectivamente, o conceito de reforma administrativa é difícil de definir, até porque varia muito conforme as épocas, os países, as circunstancias – e os ângulos de visão;

· Dentro desta ordem de ideias, e tentando encontrar uma definição que a situe numa perspectiva global, diremos que, a «Reforma Administrativa» é um conjunto sistemático de providências destinadas a melhorar a Administração Pública de um dado país, por forma a torná-la, por um lado, mais eficiente na prossecução dos seus fins e, por outro, mais coerente com os princípios que a regem.

· Assim, o objecto da Reforma Administrativa é a administração de uma dado país, ou seja, toda a administração pública do país;

· A finalidade da Reforma Administrativa traduz-se em procurar obter para a Administração Pública maior eficiência e mais coerência;
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